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Resumo: A subjetividade é uma construção vital complexa, que envolve vários e diferentes fato-
res que se articulam dialeticamente, entre os quais o pai tem especial relevância. A partir de 
cinco vinhetas serão abordados o nascimento do sujeito e sua relação com as configurações 
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Tantas vezes em discussões de caso, eu indago: e o pai? Não é raro que, em 
supervisões, ao se perguntar o nome do pai, não se saiba, não se lembre; dá-se 
então uma certa perplexidade. Tal situação, que se repete, pode suscitar outros 
questionamentos: porque isso acontece justamente com profissionais psicólo-
gos e psicanalistas que se ocupam do caso? Será que a ênfase dada por tantos 
teóricos e pesquisadores psicanalistas à relação mãe-filho/filha impele a que se 
esqueça da figura paterna? O que será que escapa quando se pensa – ou não se 
pensa – no pai? 

A figura paterna, para além de simples representação mental, deve ser asso-
ciada a um agente de uma dinâmica psíquica importante. Falava-se em função 
paterna, mas não é porque se é pai que ela está presente em seu psiquismo. Ela 
passou a ser referida, mais apropriadamente a meu ver, como função terciária, 
haja vista sua importância, tanto no psiquismo do pai quanto no da mãe, em ter-
mos de interdição e em relação aos processos de simbolização e de sublimação. 

A meu ver, o pai está sempre presente, desde o início, há sempre uma his-
tória a ser conhecida, a sua e junto à sua prole, para além da desejada continên-
cia que lhe caiba dar à díade mãe-bebê. Ele está presente mesmo estando 
ausente, seja efetivo ou não, como pai ou como pai-não-pai (CAILLOT, 2015), 
isto é, pai biológico, mas sem que exerça seus atributos e funções.

A partir de cinco vinhetas serão abordados o nascimento do sujeito e sua 
relação com as configurações edípica e ou ant’edípica patológica, com ênfase à 
pessoa do pai, bem como suas consequências na construção da subjetividade 
da criança. Com base na rica conceituação que nos foi legada por Racamier, 
essas situações serão discutidas e apresentadas as considerações finais.  

ALGUNS PAIS E SUAS PATERNIDADES

Um casal de estudantes de Odontologia viu-se às voltas com uma gravidez não 
planejada. Eles eram bolivianos e se conheceram no Brasil, onde tinham vindo 
estudar. Quando o bebê nasceu, um menino, o pai, durante a amamentação, 
assinalou à mãe que o seio esquerdo seria do bebê e o direito, dele. 

Outro casal, nordestino, relatou que eles viveram muito bem até o nasci-
mento do primeiro filho, após 14 meses de união. No dia do nascimento o pai 
tomou um porre e passou a chegar em casa sistematicamente embriagado, exi-
gindo que a mulher lhe tirasse a roupa, o banhasse e lhe desse comida na boca, 
portanto, o tratasse como um bebê. Constata-se assim o pai competindo com 
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o bebê, justamente o lugar de bebê junto à mãe. Este primeiro filho foi registra-
do com o nome completo do avô materno, sem referência ao nome da família 
paterna, o que sugere que o pai não o reconhecia como filho seu e não o intro-
duziu em sua linhagem. Sopra aqui um vento de transgressão ao interdito, 
como se o menino pudesse ser filho da mãe com seu próprio pai1.    

Uma terceira situação diz respeito a um nascimento que se deu há anos, 
quando ainda não existia o recurso da ultrassonografia. Os pais já se encontra-
vam separados durante a gravidez e estava em questão a continuidade ou não 
da relação deles. Nasceu uma menina, o pai registrou-a e afirmou que, se tives-
se nascido menino, ele manteria o casamento. Então, menina “vale” menos do 
que menino para esse pai. O curioso é que ele a registrou com o nome comple-
to de sua mãe, sem inclusão do nome da família materna. Registrou-a e desa-
pareceu, só vindo a reaparecer após ser citado em juízo, sete anos depois, 
quando pensão alimentícia foi requerida para a criança pela mãe.

Ainda para ilustrar, relato o caso de uma adolescente de 14 anos que levou 
30 cintadas nas nádegas por parte de seu pai, pelo lado da fivela, e que tinha 
ficado um mês sem poder sentar-se ou deitar-se de costas devido aos ferimen-
tos decorrentes. Tal punição se dera por ela ter perdido o ônibus escolar. A 
adolescente veio a ser separada dos pais por ordem judicial. Eles a tiveram 
quando ainda eram adolescentes, ele com 17 anos, ela, com 19. Em entrevista 
com o pai, ele afirmou de forma peremptória: “Fui eu que lhe dei a vida, eu 
posso tirá-la à hora que eu quiser”. 

Cabe observar que esses exemplos dizem respeito ao nascimento de um 
primeiro filho – podemos até considerar o impacto que haja para o psiquismo 
de um homem ver-se na condição de pai pela primeira vez, com a mobilização 
de aspectos muito arcaicos relativos à história de seu nascimento e de sua vida, 
sobretudo em seus primórdios, com sua mãe e seu pai ou figuras substitutas. 
No entanto, isso não é regra: um casal de profissionais liberais da área da saúde 
já tinha uma filha, o casamento não ia bem, o homem desejava se separar, en-
quanto que a mulher considerava ter uma segunda gravidez, que afinal veio a 
ocorrer, para grande desgosto do pai, que preveniu que ele só teria uma filha. 
Não registrou essa criança e, com relação à visitação judicialmente determina-
da, só a cumpria com relação à primeira filha.

1. Este caso foi abordado por mim de forma extensa: ALMEIDA-PRADO, M. C. C. Eusébio, 
uma espécie do masculino. In: BOECHAT, W. (Org.). O masculino em questão. Rio de Janeiro: 
Vozes, 1997. p. 123-139. 
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Todas essas situações nos servem de subsídio para considerarmos alguns 
aspectos como ponto de partida para a questão que nos ocupa no momento: o 
pai na construção da subjetividade da criança. Primeiramente, chama-nos a 
atenção a forma como se revela a própria subjetividade dele e o espaço que 
possa haver – ou não – para a criança em sua mente. Constatamos, nas situa-
ções apresentadas acima, como esses homens se viram particularmente impac-
tados psíquica e emocionalmente diante de sua paternidade. É esperado que 
homens fiquem mobilizados diante da perspectiva de serem pais e, assim sen-
do, o tratamento que vier a ser dado à criança será afetado por essa mobiliza-
ção, seja num sentido sadio ou patogênico. 

Sabe-se que, diante de um nascimento, vêm à tona questões psíquicas 
muito arcaicas, relativas aos primórdios da própria vida, que formam a base 
para a organização psíquica decorrente. Essas questões podem estar mais ou 
menos elaboradas ou não o estarem de todo, com as decorrentes lacunas e 
limitações de recursos mentais para fazer face às exigências que as circuns-
tâncias da vida, em sua evolução, nos apresentam, entre elas as da parentali-
dade. 

Nos exemplos citados acima, constatamos a prevalência de padrões rela-
cionais narcísicos, com a criança sendo desconsiderada em sua alteridade e 
sendo vivenciada como rival, como posse, anulada em sua existência ou até 
mesmo como determinante no que diz respeito ao destino do casal parental, 
por não corresponder às expectativas narcísicas e machistas de seu pai. Assim, 
dá-se a anulação da diferença dos seres e das gerações, com verdadeiros capo-
tamentos do édipo, travando dessa forma a via da terceirização, tão importan-
te para o acesso a processos psíquicos evoluídos, como a simbolização, a 
sublimação, a capacidade de sentir gratidão e de fazer reparações. 

O NASCIMENTO DO SUJEITO  

A subjetividade remete ao que é existente no sujeito, ao que é válido para ele e 
só para ele. Trata-se de uma construção vital complexa, que envolve vários e 
diferentes fatores que se articulam dialeticamente, tendo como ponto de parti-
da um estado de dependência absoluta para que venha a ser alcançado um 
estado de dependência relativa – afinal, somos seres gregários, precisamos uns 
dos outros, em todos os sentidos. A subjetividade não é sinônimo de processos 
cognitivos ou de pensamento, embora estes sejam parte ativa dela. 
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A criança dispõe de um corpo, com sua bagagem pulsional, e também 
de um equipamento psíquico que tem potencialidades, assim como progra-
mas internos de apego, mas ela depende da presença e da existência de um 
outro para poder atualizá-los e utilizá-los em proveito próprio. Esse outro é 
investido antes mesmo de ser percebido como diferenciado, separado, e será 
esse outro o responsável pelo encadeamento dos ritmos estabelecidos com a 
criança, dos contornos interativos e das dinâmicas inter-relacionais. Dá-se 
então uma ancoragem dupla, corporal e interativa, na qual está incluída a 
história individual dos pais, como também de seu encontro e de suas linha-
gens, com os mandatos intergeracionais e transgeracionais dirigidos ao bebê, 
os primeiros dizendo respeito à transmissão de elementos elaborados, flui-
dos, os segundos, de elementos in bruto, não transformados, da ordem do 
traumático. 

A criança deverá integrar suas representações interativas internalizadas, 
que terão valor de meios, de recursos internos, decorrentes de interações con-
cretamente vividas. Seus recursos internos se verão maleficamente afetados 
quando ela for exposta a situações de trauma continuado (HURNI; STOLL, 
1996), decorrente de uma atmosfera familiar instável, turbulenta e violenta, ou 
devido a um meio provedor insuficiente, não apenas em termos físicos, ali-
mentares e/ou de cuidados pessoais, mas sobretudo em termos relacionais, 
afetivos, de interação e prazer no contato com ela, lhe viabilizando assim um 
sentimento contínuo de ser. 

É fundamental no advir do sujeito, na implementação de sua vida fanta-
siosa e simbólica, que exista a princípio uma dissimetria profunda entre a or-
ganização psíquica do adulto e a da criança. 

CONFIGURAÇÃO EDÍPICA, CONFIGURAÇÃO ANT’EDÍPICA PATOLÓGICA

Voltemos às situações referidas acima. O que podemos pensar a respeito do 
que tenha se passado no psiquismo desses homens diante da paternidade? O 
que possa ter sido acionado em suas mentes com a concepção e o nascimento 
do filho/filha – e desse/dessa em particular? Podemos sopesar que eles “não 
passaram pelo édipo”, mas este ponto pode ser considerado de outra perspec-
tiva: eles não teriam tido acesso ao édipo. Vejamos esta questão e em seguida, 
passemos à compreensão da diferença entre a clínica do desejo (neurose) e a 
clínica do traumático (não neurose).
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Racamier (1989/2022) questionou o que se poderia estar querendo dizer 
exatamente com pré-édipo; o termo lhe parecia vago, sem a devida precisão de 
suas implicações. Introduziu então o conceito de ant’édipo, assinalando com 
ele uma condição psíquica que antecede o édipo, ante, e a ele se opõe, anti. Há 
um ant’édipo bem temperado, que conduz ao édipo, e um mal temperado, que 
a ele se opõe ferozmente e que está presente em todas as patologias narcísicas 
graves, próprias à clínica do traumático. Nesta circunstância, os mecanismos 
psíquicos prevalentes são a recusa e a clivagem. 

Trata-se então do ant’édipo patológico, caracterizado pelo narcisismo ul-
trapassado, o regime paradoxal, o autoengendramento, portanto com a exclu-
são da cena primária, a onipotência e a brancura fantasiosa. Racamier assinala 
que, aqui, rege o ideal do eu, mas a meu ver se trata de eu ideal, com a preva-
lência do amor de si mesmo conforme desfrutado na infância, da ordem do 
imaginário; o eu ideal decorre, portanto, do narcisismo infantil e da onipotên-
cia que o acompanha. Já o ideal do eu é uma noção dinâmica, com o sujeito 
tentando recuperar a perfeição narcísica de sua infância sob a forma de um 
ideal que ele projeta à sua frente como um objetivo futuro a ser atingido (MI-
JOLLA-MELLOR, 2002/2005); relaciona-se ao registro simbólico, por conta da 
inscrição efetiva no psiquismo da potência parental, em particular das capacida-
des do pai para tratar o real (PENOT, 2002/2005).

Já o édipo diz respeito à clínica do desejo, cujo mecanismo psíquico pre-
valente é o recalque. Diz respeito à objetalidade, isto é, ao reconhecimento da 
alteridade, decorrente de processos de separação e individuação, distinguin-
do-se o eu do outro. Aqui se implicam a diferença dos seres, dos sexos e das 
gerações, a ambivalência, a ambiguidade e a bissexualidade. A cena primária 
faz com que as origens estejam na ordem das coisas, isto é, com os pais antece-
dendo aos filhos. O interdito está presente (a castração) e também o superego. 
O encadeamento fantasioso flui.  

Sabemos que o complexo de Édipo diz respeito ao parricídio e ao incesto, 
e aos interditos decorrentes: não matar, não incestar. Se o assassinato e o inces-
to são proibidos, há que se considerar também seus equivalentes, o assassinial 
e o incestual. 

O incesto conota uma das fantasias inconscientes do complexo de Édipo, 
bem como o tabu contra o ato incestuoso. Há sua forma direta, crua e abusiva, 
mas mais comumente deparamo-nos com seus equivalentes, o incestual (RA-
CAMIER, 1992, 1993a), que indica o modelo de uma relação invadida e para-
sitada pela sombra do incesto, em relação direta com a sedução narcísica. Cabe 
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assinalar que, neste sentido, o incesto é radicalmente o oposto do édipo. Já na 
incestualidade, a vida individual e familiar carrega a marca do incesto não 
fantasiado, sem que necessariamente estejam presentes as formas físicas. Por 
outro lado, a versão profundamente denegadora do ant’édipo está forçosamen-
te ligada ao registro incestual. 

Esclareçamos que todo ataque à vida de um outro, tais como maus tratos, 
seja de ordem física ou moral, desqualificações, negligências, entre tantos outros, 
é da ordem do assassinial. A dimensão de seu poder lesivo é muito grande, ainda 
maior quando se trata de pessoas em condições de dependência absoluta, que 
estão em formação, como bebês e crianças na primeira infância. A questão é que, 
nessas condições, trata-se de um ambiente familiar que tende a perdurar como 
padrão relacional, promovendo assim uma situação de trauma continuado. 

A noção de configuração edípica, introduzida por Faimberg (2001), impli-
ca uma extensão maior do complexo de Édipo, por abranger a identificação e 
a compreensão da forma como os pais possam ter resolvido seus conflitos nar-
císicos. A autora assinala que o reconhecimento do outro como alguém dife-
rente de si mesmo, assim como da diferença das gerações e dos sexos, são 
aquisições psíquicas fundamentais para a criança. 

O conceito de configuração edípica inclui relações recíprocas de pais e fi-
lhos, que devem ser necessariamente dissimétricas, conforme já assinalado 
acima. O bebê, em seu estado de desamparo, requer que seus pais possam re-
conhecê-lo como diferenciado da história edípica deles. Quando isto não é 
possível, por questões que lhes são próprias e basicamente inconscientes, dá-se 
a desobjetalização dos vínculos, decorrente de relações predominantemente 
narcísicas, próprias ao narcisismo negativo (GREEN, 1986/1988), cujas raízes 
estão, a meu ver, na pulsão de morte. 

Ao prevalecer o ant’édipo patológico parental, a construção da subjetivi-
dade do filho/filha se verá forçosamente afetada. Assim sendo, contraposta à 
configuração edípica, nos deparamos aqui com outra, a ant’edípica patológica, 
na qual o agir se sobrepõe ao pensar e se sucedem as passagens ao ato, com 
fantasias que se degradam até se tornarem uma explosão pulsional crua, um 
fato bruto, sem elaboração. 

Fantasias degradadas estão privadas de qualidade propriamente fantasio-
sa; trata-se de fantasias-não-fantasias (RACAMIER, 1993b), isto é, uma for-
mação psíquica muito fortemente investida, que ocupa o lugar da fantasia, mas 
não todas suas propriedades e funções. Cabe ressaltar que ela tende a transbor-
dar do enquadre interno da psique; se por um lado ela pode ainda se tornar 
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uma fantasia que deslize no encadeamento fantasioso, por outro, também 
pode se constituir em trampolim de um delírio. 

É relevante nos determos nesse transbordamento do enquadre interno da 
psique, pois tal circunstância nos remete a duas organizações psíquicas muito 
pertinentes ao tema que estamos tratando nesta oportunidade: a perversão 
narcísica e a terceira tópica. A perversão narcísica (RACAMIER, 1987, 1992) 
diz respeito à organização durável ou transitória que se caracteriza pela neces-
sidade, pela capacidade e pelo prazer de se colocar ao abrigo dos conflitos in-
ternos, do luto em particular, fazendo-se valer à custa de um outro. Cabe 
esclarecer que não é que esse outro não exista, ele existe, mas sem valor pró-
prio, passando a ser usado como objeto utensílio. 

 Já a terceira tópica designa a organização do real em três registros, inter-
no, externo e intermediário (RACAMIER, 1992, 1993b). Derivada da terceira 
tópica, a tópica interativa corresponde a uma organização particular que, não 
se restringindo ao intrapsíquico, dá conta de processos psíquicos cuja unidade 
se completa entre várias pessoas em razão de interações inconscientes obriga-
das, através de processos de engrenagem, de trama e de participação confusio-
nal. Tais processos envolvem defesas interativas que se completam com a 
participação de outras pessoas, sendo assim, sua mecânica implica necessaria-
mente interações interindividuais. A recusa, a clivagem e a injeção projetiva 
são defesas narcísicas interativas. Elas apontam, a meu ver, para déficits narcí-
sicos identitários. 

DISCUSSÃO 

Com tais instrumentos conceituais, retomemos as vinhetas referidas acima. O 
que elas teriam em comum?  Primeiramente, têm o fato de os pais estarem 
apartados de seus atributos e funções, uma vez que o nascimento do filho/filha 
fez aflorar neles aspectos muito arcaicos de sua vida psíquica e emocional, re-
cônditos obscuros de suas mentes, evidentemente não elaborados e transfor-
mados, relativos à construção de suas próprias subjetividades. Todos buscam 
se colocar à margem de conflitos psíquicos e se articulam como perversos nar-
císicos, buscando fazer valer seu próprio narcisismo à custa do narcisismo de 
outrem. Todas as situações apresentadas se mostraram invadidas e parasitadas 
pela marca do incesto não fantasiado e por ataques à vida, ou seja, pela inces-
tualidade e a assassinalidade decorrentes do ant’édipo patológico. 
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Ver o filho mamando parece ter transportado esse pai para bem longe do 
enquadre pai-mãe-bebê, para remetê-lo a uma situação dual, bebês-mãe, com 
um bebê dentro dele se sentindo relegado, deixado de lado, muito enciumado 
desse outro bebê recém-nascido, com quem se via obrigado a compartilhar a 
figura materna, tendo então que defender, a princípio, o que lhe seria devido: 
então, divida-se, um seio para cada um! 

É interessante como, nessas condições, se anula a figura da mulher como 
esposa, prevalecendo apenas a mãe. Pai-mãe-filho, esposa-mãe-bebê, notamos 
como a terceiridade se desconfigura totalmente, cai-se na dualidade e passa-se 
ao ato, sem possível apreciação da realidade dos fatos, já que a realidade inter-
na transborda sobre a externa e se acionam defesas interativas. Dessa forma 
desaparecem marido-esposa-filho, esposa-mãe-bebê, para existirem apenas 
mãe-bebês. A função terciária, estando comprometida na mente do pai, se re-
flete na diluição real da terceiridade nas relações estabelecidas: três viram dois. 

Algo análogo se passou com o casal cujo relacionamento foi referido como 
bom até a chegada do primeiro filho, que parece ter “estragado” tudo para o 
marido, forçando-o a sair da relação dual mantida com a esposa, de quem pas-
sou a exigir tratamento igual àquele dado ao bebê, sistematicamente, ao chegar 
em casa após o trabalho. Podemos supor que, em sua cabeça, a esposa era vi-
venciada como sua mãe, desde o início. 

Durante o atendimento deles em terapia familiar psicanalítica, a mulher 
costumava lhe dizer ter cinco filhos, não seis. Ele não queria que ela saísse so-
zinha à rua, apenas acompanhada de um dos filhos, como fazia sua mãe desde 
que era viúva. Notemos que esta afirmativa é bastante curiosa, indicativa de 
várias justaposições: afinal, a mulher dele não era viúva, mas ele a vivenciava 
como se fosse, como se ele estivesse casado com sua própria mãe, enquanto 
filho mais velho de uma prole de quatorze. 

Lembremos que esse menino ficou fora da linhagem paterna ao não ser 
registrado com o nome de família do pai, mas sim com o nome completo do 
avô materno, como se ele fosse então filho desse homem com sua própria filha.

No caso da menina registrada com o nome completo de sua avó paterna, 
sem referência à linhagem materna, o pai assinala que teria mantido o casa-
mento, não por conta da mulher em si, mas devido ao nascimento de um filho 
homem. Não estaria ele então se “casando” com esse filho em detrimento da 
mulher? A figura feminina se via desqualificada em duplo sentido, enquanto 
esposa e enquanto filha, sendo a figura materna valorizada apenas enquanto 
sua mãe, vínculo evidentemente privilegiado por ele. 
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Vemos aqui o vento da incestualidade batendo de forma menos tempesti-
va, mas ainda assim se fazendo presente. O curioso é que esse homem parecia 
considerar a continuidade de sua linhagem através de um filho homem. Em 
segundas núpcias, teve um menino, que por sua vez veio a se casar e ter dois 
filhos homens, que viviam com suas mulheres sem casa própria, dividindo 
tempos de moradia, em comum acordo, entre as casas do pai e da mãe, que há 
anos se encontravam separados. Não quiseram ter filhos. 

Esta situação nos faz pensar sobre as marcas da transgeracionalidade, a 
divisão, por parte do homem, entre filha-mulher e mãe, as primeiras, depre-
ciadas, insuficientes para mantê-lo junto a elas, a segunda, sua própria mãe, 
valorizada, de quem a menina recebe o nome completo. No entanto, a preo-
cupação com a continuidade através de sua prole se frustrou, pois, apesar de 
ter tido dois netos, eles não assumiram esse legado, a linhagem se viu assim 
interrompida, com ambos parecendo reproduzir no real questões que reme-
tem às dificuldades de seu avô. Eles não recusavam a paternidade de uma 
menina, recusam a paternidade, simplesmente, sem riscos, mantendo-se 
apenas como filhos de seus pais, com quem continuavam a morar com suas 
mulheres que, por razões que lhes são próprias, aceitavam essa condição de 
esposas-filhas.

 Considerar-se como doador da vida e, por este motivo, com o direito de 
tirá-la à hora que quisesse, faz-nos pensar na lei dos tempos dos romanos, 
com o senhor da casa tendo direito de vida e de morte sobre seus famuli, 
escravos domésticos, bem como sobre sua mulher e filhos – se matasse, nada 
mais fazia do que exercer o seu direito. É como se não houvesse lei na mente 
desse homem, nem a da Justiça, nem a do interdito, como se não passasse 
por sua cabeça que ele poderia ter que responder por seus atos, e o fato de ter 
havido uma ação judicial afastando a adolescente do convívio parental, tal 
medida protetiva era vivenciada como uma sanção descabida e não promo-
via nenhuma reflexão sobre sua razão de ser. Na verdade, mantinha-se arro-
gante e convicto de seus “direitos” enquanto pai; ele se sentia injustiçado e 
lesado. 

Cabe assinalar que a surra equivale ao ato incestuoso, um corpo a corpo 
violento e aniquilador. Depois dessa brutalidade, esse pai costumava levar sua 
filha de 14 anos a boates gays femininas com a justificativa de ela poder desco-
brir se era homossexual, como se a possível “homossexualidade” de sua filha 
pudesse lhe servir como barreira à consumação do incesto carnal. A mãe em 
nada intervinha, denotando grande ressentimento com relação à filha: engra-
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vidou, sua família evangélica colocou-a literalmente à porta, ela teve que ir 
morar na casa do rapaz e sua família. Denotava sentir-se credora com relação 
à filha, por quem não demonstrava nenhuma ternura, nem empatia ou com-
preensão. 

  Costuma-se pensar em gravidez indesejada da perspectiva da mãe, mas 
na última situação apresentada nos deparamos com uma paternidade recusa-
da. Não é raro que, em final de casamentos ou relacionamentos, surja uma 
gravidez “inesperada”. O que impediria um homem que está considerando a 
possibilidade de separação, de se precaver para evitar uma gravidez que ele não 
quer? Quando constatada, sentiu-se traído por sua mulher e viu-se invadido 
por intensos sentimentos persecutórios, indignação, inaceitação e rejeição. A 
gravidez foi recusada, ele não reconheceu sua paternidade, não registrou a 
criança e a deixou fora de qualquer esquema de visitação.  

Podemos também pensar o que leve uma mulher a insistir numa segunda 
gravidez quando uma separação já está em pauta. Talvez a ilusão de que, com 
a perspectiva de uma nova gestação, o casamento se sustente, o relacionamen-
to se recomponha. Estaria em tela um jogo de forças entre as vontades e inten-
ções de cada membro do casal? No entanto, com a paternidade radicalmente 
recusada, é como se a criança não existisse de fato para esse pai. 

E os filhos, como ficaram nessas situações? Trata-se de histórias de vida 
conhecidas em enquadres distintos e em momentos diferentes do ciclo vital; 
portanto, o acesso a suas evoluções se viu diversificado. Sumariamente, serão 
assinalados apenas alguns informes:

No primeiro caso, foi o segundo filho o figurante predestinado, com um 
quadro obsessivo muito grave e debilitante, com rituais prolongados envolven-
do toda a família. 

No segundo, o filho mais velho apresentava uma esquizofrenia hebefrêni-
ca, também muito debilitante. 

O terceiro caso teve desdobramentos curiosos, de cunho transgeracional, 
envolvendo filho e netos, num convívio familiar amalgamado. A filha sofreu a 
desqualificação de sua feminilidade, agravada pelo convívio com uma mãe 
também desqualificada, já que não teve o esperado filho homem. 

No quarto, incestualidade e assassinalidade violentíssimas nos fazem pen-
sar nos imensos prejuízos emocionais a que possivelmente essa adolescente 
terá que fazer face em sua vida afetiva e sexual futura. Ela já manifestava qua-
dro psicossomático preocupante, com aquisição progressiva de peso, taxas al-
tas de colesterol e hipertensão. 
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Por fim, a menina cuja existência fora recusada por seu pai passou a atuar 
como profissional da saúde, cometendo várias infrações éticas graves, portan-
to, à margem da lei. 

Gostaria de assinalar que esses adoecimentos psíquicos severos, que cor-
respondem a patologias narcísicas graves, não são diretamente causados pelos 
pais. Nada é linear na construção da subjetividade de um indivíduo, da sua 
história, pois múltiplos fatores intervêm ao mesmo tempo. Nesta oportunida-
de, focalizamos um aspecto, a meu ver, em si, já bastante intricado.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que diz respeito às aquisições psíquicas fundamentais para qualquer 
criança, é relevante que as relações recíprocas entre pais e filhos sejam neces-
sariamente dissimétricas, e que haja o reconhecimento da alteridade, com a 
diferenciação dos seres, das gerações e dos sexos. Tais aquisições são possí-
veis a partir da configuração edípica, no sentido que abordamos aqui, com a 
riqueza das aquisições psíquicas possibilitadas justamente pelo édipo, con-
forme vimos. 

Já na configuração ant’edípica patológica, dá-se a degradação fantasiosa e 
as fantasias degradadas, que correspondem a fantasias-não-fantasias, acabam 
por transbordar do enquadre interno da psique e promovem defesas interati-
vas, com interações inconscientes obrigadas, às quais a criança vê-se convoca-
da a compor, numa situação familiar caracterizada pelo trauma contínuo.  

O assunto tratado nesta oportunidade é bastante complexo e cada uma 
das situações apresentadas requereria maior detalhamento e aprofundamento, 
que não cabem no contexto deste trabalho. Creio, contudo, que tenha sido 
possível assinalar a importância do pai na construção da subjetividade da 
criança, a partir de como se manifesta sua própria subjetividade diante da con-
dição de ser pai. É evidente que se dão moções inconscientes importantes, que 
dependem da posição psíquica em que esse pai se encontre diante de sua pa-
ternidade. 

Acho que podemos parafrasear Winnicott dizendo que, se existem oito 
filhos, existem oito pais! Cada gestação é única, em momentos diferentes da 
vida do pai e da mãe, com toda a complexidade de suas respectivas histórias de 
vida, em seu sentido sincrônico e diacrônico, bem como da história da relação 
que eles vieram a estabelecer. 
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Vimos que o filho/filha pode se apresentar como ameaça à integridade 
narcísica do pai. É certo que tal ameaça afetará profundamente a relação esta-
belecida pelo pai com ele/ela. Seguramente, haverá efeitos na construção da 
subjetividade da criança, atravessada por histórias outras e que acabam por lhe 
dizer diretamente respeito. E a mãe? Ela compõe com a configuração edípica 
ou ant’edípica patológica, muitas vezes de forma complementar ou recíproca. 

Escutar psicanaliticamente implica levar em conta a forma como tenha se 
construído a subjetividade do sujeito, atravessada necessariamente pelas solu-
ções que os pais tenham dado a suas questões narcísicas. Em circunstâncias 
suficientemente boas, as articulações familiares se dão a partir da configuração 
edípica e de todas as aquisições que ela veicula. Já em circunstâncias desfavo-
ráveis, prevalece a configuração ant’edípica patológica, com seu corolário des-
trutivo, pautado pelo narcisismo negativo, que deriva da pulsão de morte e 
promove a desobjetalização dos vínculos, o que leva a que a alteridade seja 
desconsiderada.  

Trata-se de escutar registros dificilmente audíveis, envolvendo a história 
do sujeito em seus primórdios e o tratamento que ele tenha recebido de seus 
pais, tratamento este que forçosamente interfere na construção de sua subjeti-
vidade e que reflete as questões narcísicas parentais. Transtornos narcísicos 
identitários e patologias narcísicas graves decorrem de dinâmicas familiares 
ant’edípicas patológicas, pautadas pela incestualidade e pela assassinalidade, 
nas quais traumatismos se dão de forma continuada. 

Identificações inconscientes do sujeito devem ser consideradas levando-
-se em conta a história de suas relações libidinais e agressivas, não apenas a 
partir da perspectiva intrapsíquica, mas sobretudo interativa, dado que a uni-
dade de certos processos psíquicos se completa entre diversas pessoas em vir-
tude de interações inconscientes obrigadas.

Maria do Carmo Cintra de Almeida Prado
cintradealmeidaprado@yahoo.com.br
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